Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0120654-59.2010.8.19.0002
Cuida-se de Ação de Cobrança movida por ELIZA DE JESUS GOUVEIA FOLLY e VANIA GOUVEIA FOLLY em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SESP, requerendo as autoras, preambularmente, a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Prosseguem alegando que são benefíciárias de pensão especial por morte de policial militar, tendo promovido procedimento administrativo, sob o nº. E-09/0555/1702/99, no qual foi assegurado o direito ao recebimento de atrasados referentes aos exercícios de 1998 a 2001, totalizando a quantia de R$44.247,35 (quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos). Ressaltam que o valor foi apurado em 15/01/2003, ocorrendo que desde então o pagamento da quantia devida vem sendo protelado no aludido processo administrativo, tendo em vista a ausência de orçamento para tanto. Requerem, por fim, a procedência do pedido, com a condenação do réu no pagamento da verba em comento, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais; mais custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 07/28. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 43. Citado às fls. 48/49verso, o réu ofereceu Contestação às fls. 51/59, arguindo a prescrição quinquenal do fundo do direito alegado, Requer o acolhimento da prejudicial suscitada e, vencida a tese, a improcedência do pedido, com a condenação das autoras nos ônus sucumbenciais. Promoção do Ministério Público às fls. 58/59, manifestando o seu desinteresse no feito. Manifestação das autoras às fls. 62/64. Instadas em provas, apenas a parte autora se manifestou à fl. 68, requerendo o julgamento antecipado da lide. Memoriais às fls. 71/75 e 79/80. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento antecipado do processo, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. Inicialmente, rejeito a suscitada prescrição quinquenal do fundo do direito, porquanto as autoras intentaram o processo administrativo em 2003, pleiteando o pagamento da verba pretérita quinquenal, processo nº. E-09/0555/1702/99, como se infere dos documentos de fls. 13/28, obtendo decisão favorável, com o reconhecimento, em 2003, do direito ao recebimento do montante de R$44.247,35 (quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos). Na sequência, o procedimento administrativo em tela percorreu longos sete anos sem que a verba fosse paga às beneficiárias, sempre com a justificativa de impossibilidade orçamentária. As autoras pacientemente aguardaram a solução do procedimento administrativo, o que não ocorreu até a presente data. Destarte, o aludido requerimento administrativo ensejou a suspensão da prescrição do direito das autoras de pleitearem a referida verba, nos exatos termos do artigo 4º e seu parágrafo único, do Decreto nº. 20.910/1932. No mérito, razão assiste às autoras, tendo em vista o reconhecimento, na via administrativa, da dívida pertinente aos exercícios dos anos de 1998 a 2001, que totaliza a quantia de R$44.247,35 (quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos), conforme fl. 14. Nesse sentido, de destacar o seguinte julgado do E. TJERJ: ´APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO E CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. PRESCRIÇÃO. POLICIAL MILITAR REFORMADO EM 29/01/1993. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-INVALIDEZ APRESENTADO EM 12/09/2005. NEGATIVA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 27/12/2007. AÇÃO DE REVISÃO PROMOVIDA EM 08/01/2008. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA Nº. 85, DO STJ. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA IMPRESCINDÍVEL PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE AUXÍLIO-INVALIDEZ. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO PARA CASSAR A SENTENÇA RECORRIDA.´ (Apelação Cível: 0002587-12.2008.8.19.0001 - Des. Norma Suely - Julgamento: 27/04/2010 - Oitava Câmara Cível) Isto posto, julgo procedente o pedido inicial, e condeno o réu no pagamento da quantia de R$44.247,35 (quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos), acrescida de juros de 6% (seis por cento) ao ano contados da citação e correção monetária de 25/02/203. Condeno os réus em honorários de 10% (dez por cento) sobre o total da condenação. Deixo de condená-lo em custas em razão da isenção prevista no artigo 17, inciso IX, da Lei nº. 3.350/99, bem como por serem as autoras beneficiárias da gratuidade de justiça. Decorrido o prazo recursal, rementam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça em razão do Reexame Necessário. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 05.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
